
profissionais que transportam eles próprios a correspondência
previamente triada em centros postais de partida, também aos
prestadores profissionais de serviços postais que recolhem
correspondência junto dos remetentes para depois, à semelhança
dos clientes profissionais, a triarem e entregarem num centro de
partida

Parte decisória

O artigo 12.o, quinto travessão, da Directiva 97/67/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro de 1997, relativa às
regras comuns para o desenvolvimento do mercado interno dos serviços
postais comunitários e a melhoria da qualidade de serviço, conforme
alterada pela Directiva 2002/39/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 10 de Junho de 2002, deve ser interpretado no sentido
de que se opõe a que seja recusado às empresas que procedem ao agru-
pamento, a título profissional e em seu próprio nome, dos envios
postais de vários remetentes o benefício das tarifas especiais que o pres-
tador nacional do serviço postal universal concede, no âmbito da sua
licença exclusiva, a clientes profissionais para o depósito nos seus
centros postais de quantidades mínimas de envios previamente sujeitos
a triagem.

(1) JO C 261, de 28.10.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
28 de Fevereiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial de
Finanzgericht Hamburg — Alemanha) — Deutsche Shell

GmbH/Finanzamt für Großunternehmen in Hamburg

(Processo C-293/06) (1)

(«Liberdade de estabelecimento — Imposto sobre as sociedades
— Efeitos monetários do repatriamento da dotação de capital
feita por uma sociedade estabelecida num Estado-Membro
para o seu estabelecimento estável situado noutro

Estado-Membro»)

(2008/C 107/05)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Finanzgericht Hamburg

Partes no processo principal

Recorrente: Deutsche Shell GmbH

Recorrido: Finanzamt für Großunternehmen in Hamburg

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Finanzgericht Hamburg
(Alemanha) — Interpretação dos artigos 43.o CE e 48.o CE —

Perdas cambiais sofridas por uma sociedade com sede num
Estado-Membro na sequência do repatriamento do capital de
dotação que tinha concedido a um estabelecimento estável esta-
belecido noutro Estado-Membro — Exclusão da tomada em
consideração dessas perdas no âmbito da tributação no
Estado-Membro no qual a sociedade tem a sede

Parte decisória

1) As disposições conjugadas dos artigos 52.o do Tratado CE (que
passou, após alteração, a artigo 43.o CE) e 58.o do Tratado CE
(actual artigo 48.o CE) opõem-se a que um Estado-Membro, na
determinação da matéria colectável, exclua as perdas cambiais
sofridas por uma sociedade com sede social no território deste
Estado, por ocasião do repatriamento da dotação de capital que
tinha realizado para o seu estabelecimento estável situado noutro
Estado-Membro.

2) As disposições conjugadas dos artigos 52.o do Tratado CE (que
passou, após alteração, a artigo 43.o CE) e 58.o do Tratado CE
(actual artigo 48.o CE) opõem-se também a que as perdas cambiais
em causa só possam ser deduzidas como despesas de exploração de
um empresa com sede num Estado-Membro na medida em que o
seu estabelecimento estável situado noutro Estado-Membro não
tenha realizado quaisquer lucros exonerados de tributação.

(1) JO C 237, de 30.9.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
11 de Março de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Verwaltungsgericht Schwerin — Alemanha) — Rüdiger

Jager/Amt für Landwirtschaft Bützow

(Processo C-420/06) (1)

(«Política agrícola comum — Regulamentos (CE)
n.o 1254/1999 e (CE) n.o 1782/2003 — Carne de bovino —
Sistema integrado de gestão e de controlo relativo a determi-
nados regimes de ajudas comunitárias — Regulamentos (CEE)
n.o 3887/92, (CE) n.o 2419/2001 e (CE) n.o 796/2004 —

Pedido de ajudas “animais” — Prémio por vaca em aleita-
mento — Irregularidade — Incumprimento das disposições
aplicáveis à identificação e ao registo de bovinos que
não são objecto de pedidos de ajudas — Regulamento (CE)
n.o 1760/2000 — Exclusão do benefício da ajuda —

Artigo 2.o, n.o 2, do Regulamento (CE, Euratom) n.o 2988/95
— Princípio da aplicação retroactiva da sanção menos severa»)

(2008/C 107/06)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgericht Schwerin
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Partes no processo principal

Recorrente: Rüdiger Jager

Recorrido: Amt für Landwirtschaft Bützow

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Verwaltungsgericht Schwerin —
Interpretação do artigo 2.o, n.o 2, do Regulamento (CE, Euratom)
n.o 2988/95 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1995, relativo
à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Euro-
peias (JO L 321, p. 1) — Indeferimento de um pedido de
prémio para animais pelo facto de ter sido detectada uma dife-
rença superior a 20 % entre o número de animais declarados e
o número de animais presentes na exploração, comprovada
graças a um controlo no local — Aplicação retroactiva de
sanções administrativas posteriores menos severas relativas
aos prémios para animais, que apenas são aplicáveis após a
supressão do sistema de prémios para animais no Estado-
-Membro em causa

Parte decisória

O artigo 2.o, n.o 2, segunda frase, do Regulamento (CE, Euratom)
n.o 2988/95 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1995, relativo à
protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, deve
ser interpretado no sentido de que as disposições constantes dos artigos
66.o e 67.o do Regulamento (CE) n.o 796/2004 da Comissão, de
21 de Abril de 2004, que estabelece regras de execução relativas à
condicionalidade, à modulação e ao sistema integrado de gestão e de
controlo previstos no Regulamento (CE) n.o 1782/2003 do Conselho[,
de 29 de Setembro de 2003,] que estabelece regras comuns para os
regimes de apoio directo no âmbito da política agrícola comum e
institui determinados regimes de apoio aos agricultores, alterado e recti-
ficado pelo Regulamento (CE) n.o 239/2005 da Comissão, de
11 de Fevereiro de 2005, não podem ser retroactivamente aplicadas a
um pedido de ajudas «animais» abrangido pelo âmbito de aplicação
ratione temporis do Regulamento (CEE) n.o 3887/92 da Comissão, de
23 de Dezembro de 1992, que estabelece as normas de execução do
sistema integrado de gestão e de controlo relativo a determinados
regimes de ajudas comunitárias, na redacção dada pelo Regulamento
(CE) n.o 2801/1999 da Comissão, de 21 de Dezembro de 1999, e
que conduziu a uma exclusão do direito à ajuda com base no artigo
10.oC deste regulamento.

(1) JO C 326, de 30.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
28 de Fevereiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial
apresentado pelo College van Beroep voor het bedrijfsleven
— Países Baixos) — A. G. Winkel/Minister van Landbouw,

Natuur en Voedselkwaliteit

(Processo C-446/06) (1)

(«Carne de bovino — Organização comum de mercado —

Regulamento (CE) n.o 1254/1999 — Artigo 3.o, alínea f) —
Concessão de um prémio por vaca em aleitamento — Condi-

ções correspondentes a uma prática corrente de criação»)

(2008/C 107/07)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

College van Beroep voor het bedrijfsleven

Partes no processo principal

Recorrente: A. G. Winkel

Recorrido: Minister van Landbouw, Natuur en Voedselkwaliteit

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — College van Beroep voor het
bedrijfsleven — Interpretação do artigo 3.o, n.o 1, alínea f), do
Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do Conselho, de 17 de Maio
de 1999, que estabelece a organização comum de mercado no
sector da carne de bovino (JO L 160, p. 21) — Compatibilidade
de uma legislação nacional que subordina a concessão do direito
ao prémio por vaca em aleitamento a condições que corres-
pondam a práticas de criação corrente

Parte decisória

O artigo 3.o, alínea f), do Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização
comum de mercado no sector da carne de bovino, não se opõe a uma
legislação nacional que subordina o direito ao prémio por vaca em alei-
tamento a condições correspondentes a práticas correntes de criação que
prevêem, por um lado, uma certa frequência de partos e, por outro, que
o vitelo tenha sido aleitado pela sua mãe durante um período de quatro
meses após o seu nascimento.

(1) JO C 326, de 30.12.2006.
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